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Processo Administrativo: 1.979/2023 
Referência: Pregão Eletrônico n° 06/2023 – CISAMURES 
Assunto: Resposta ao Recurso Administrativo e Contrarrazões 
 
 
 
Objeto do Processo: A presente licitação tem por objeto a aquisição de cadeiras de rodas 
motorizadas elétricas, para atender à necessidade dos municípios consorciados em regime de 
concessão/empréstimo, conforme especificações constantes no anexo I deste edital. 
 
 
 
I – DAS PRELIMINARES 
 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa GREEN INNOVATION 
INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA, doravante chamada de recorrente, Pessoa 
Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o Nº 28.749.803/0001-62, estabelecida Rua 
Anselmo Borba, 622, sala 1, Centro, São João do Sul/SC, em face da decisão do Pregoeiro em ter 
declarado a empresa METROMED COMÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, 
doravante chamada de recorrida, vencedora do Lote 01. 
 
 
 
II – DA TEMPESTIVIDADE 
 

Constata-se a tempestividade dos presentes atos administrativos, apresentado dentro do 
prazo legal fixado na plataforma eletrônica/site: www.bnccompras.com, conforme o inciso XVIII do 
art. 4º da Lei n. 10.520/02, de 03 (três) dias úteis para os recursos e 03 dias uteis para as 
contrarrazões. Dessa forma, todos realizaram dentro do prazo legal.    
 
 
 
III – DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE 
 

Segue abaixo reproduzido em breve síntese Interpretação de recurso da empresa GREEN 
INNOVATION INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA:  

 
“Em anexo o documento com as informações 

técnicas do modelo proposto pelo licitante 
METROMED, onde atesta por si só detalhadamente 
diversos pontos que diferem do exigido pelo edital, 
sendo eles: "PESO DO PRODUTO E4: 46KG" bem 
acima dos 17,5kg que o nosso modelo, e dos 20kg 
máximos exigidos, "AUTONOMIA 10-15KM" não 
atende o mínimo de 15km como exigido, sendo o nosso 
modelo autonomia de 18km por carga, "APOIO DE 
BRAÇO AJUSTÁVEL EM NÍVEL E ALTURA" modelo 
ofertado pelo licitamente vencedor é de fixação única, 
quanto o nosso modelo oferece 4 níveis diferentes de 
regulagem em altura e posicionamento.”  
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IV – DAS CONTRARRAZÕES 
 

Segue abaixo reproduzido em breve síntese:  
 

 
“METROMED COMÉRCIO DE MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ Nº 
83.157.032/0001-22, Insc. Estadual nº 252.244.710, 
sediada na Estrada Boa Esperança, nº 1918, Bairro 
Fundo Canoas, Rio do Sul (SC), CEP 89.163-920, por 
intermédio de seu responsável legal abaixo assinado, 
vem, respeitosamente, apresentar:CONTRARRAZÕES 
AO RECURSO ADMINISTRATIVO.  

Preliminarmente, importante destacar que a 
licitação é um procedimento administrativo, composto 
por atos ordenados e legalmente previstos, mediante os 
quais a Administração Pública busca selecionar a 
proposta mais vantajosa. Todavia, cada um dos seus 
atos deve ser conduzidos em estrita conformidade com 
os princípios constitucionais e os parâmetros legais. No 
que concerne à alegação de que o produto ofertado 
pela Metromed não atenderia a alguns requisitos do 
termo de referência, como o PESO DO PRODUTO, 
reafirmamos que nosso produto atende fielmente ao 
solicitado em Edital, pois o mesmo exige “PESO DA 
CADEIRA DE NO MÁXIMO 20KG”, enquanto o 
produto ofertado pela Metromed conta com PESO DE 
ESTRUTURA DA CADEIRA DE 20KG, conforme 
própria Declaração fornecida pela marca Ortobras em 
anexo. Neste ponto, vale ressaltar que a alegação da 
Recorrente é de que o produto ofertado possui 46KG, 
conforme pode-se observar por meio do catálogo da 
própria marca disposto em seu site. No entanto, deve-
se esclarecer que o peso de 46KG mencionado, trata-
se do peso da cadeira com a bateria acoplada. Pode-
se observar que o descritivo do item apenas menciona 
“peso da cadeira”, ou seja, o produto está de acordo 
com o exigido pelo CISAMURES, pois sem a bateria, 
tem o peso de estrutura de 20KG, conforme solicitado. 
Já no que diz respeito ao argumento de que nosso 
produto não atenderia a AUTONOMIA DE NO MÍNIMO 
15KM, vale salientar também, que conforme 
Declaração emitida pela Ortobras, o produto atende ao 
mínimo previsto, sendo a autonomia entre 10 e 15km, 
estando dentro do exigido. Com relação à última 
alegação de que o produto ofertado pela Metromed 
também não atenderia ao APOIO DE BRAÇO 
solicitado, vale mencionar que o modelo oferecido 
atende, da mesma forma, pois contém apoio de braços 
removíveis, com regulagens de altura, conforme bem 
evidenciado na Declaração anexa. Além do mais, 
conforme mencionado, o critério escolhido pelo 
Consórcio CISAMURES ao promover o presente 
procedimento licitatório foi o de MENOR PREÇO, ou  
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seja, a proposta ofertada por esta Contrarrazoante está 
em consonância com esse critério. Assim, solicita-se, 
desde o presente momento, que o Recurso em questão 
seja julgado totalmente improcedente, pois evidente o 
seu descabimento, uma vez que nenhuma das 
alegações trazidas é verdadeira, conforme o próprio 
documento emitido pela Fabricante Ortobras.” 

 
 
 
 
V – FUNDAMENTAÇÃO 
 

Inicialmente é preciso registrar que esta licitação tem como fundamento a Lei 8.666/93 e 
visa principalmente o disposto no art. 3º: 

 
“(...) garantir a observância do princípio constitucional 

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos”. 

 
No mérito, alega o impetrante que o produto ofertado pela licitante declarada vencedora, não atende 
ao descritivo exigido no edital comparando-a ao seu, no princípio da fungibilidade do recurso este 
pregoeiro entende que a recorrente pede a desclassificação da proposta do licitante.  
 
Alegando que o peso do produto, autonomia e apoio de braço em nível e altura diferem do solicitado 
no edital. 
 
É importante esclarecer que o Pregoeiro, ao analisar as propostas comerciais, deve se pautar pelos 
princípios aplicados à Administração Pública, neste caso, em especial os da vinculação ao 
instrumento convocatório, da isonomia, da legalidade e julgamento objetivo.  Em um eventual 
conflito principiológico, deve se pautar naquele em que melhor atenda ao interesse público desde 
que respeitada a legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a eficiência. 
 
A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que acabem por causar prejuízos à 
administração. Assim, ressalvado o interesse na preservação do erário público, a licitação deve ser 
conduzida de modo a ampliar a participação do particular, oportunizando de forma igualitária que 
aquelas propostas que atendem ao objeto licitado, possam concorrer para a satisfação daquele 
interesse público. 
 
Tais considerações se dão por força da lei e dos entendimentos dos Tribunais de Contas, senão 
vejamos: 

 
O inciso XXI, do artigo 37 da CF1, dispõe:   “Art. 37 – A 

administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”. 
Grifos nossos. 
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É importante destacar o relevante princípio aplicado às licitações públicas no qual sem ele, 
comprometida estaria a legalidade das licitações. As regras e exigências estabelecidas no certame 
devem ser cumpridas, em seus exatos termos. Tal princípio vincula não só o licitante, como também 
a Administração Pública. 
 
Podemos verificar o princípio da vinculação ao instrumento convocatório em dispositivos da Lei nº 
8.666/93. É o que estabelecem os artigos 3º e 41 da Lei nº 8.666/1993, verbis: 
 

“Art.” 3º A licitação destina-se a garantir a observância 
do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos. 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 
vinculada”. 

 
O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é de tal importância que impede por 
consequência, o descumprimento dos outros princípios aplicados à licitação, como o da 
transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da probidade 
administrativa e do julgamento objetivo. 
 
Por outro lado, o excesso de formalismo é uma atitude repudiada pela Corte Superior de Justiça – 
STJ (MS n. 5.869/DF, Relatora Ministra Laurita Vaz – 07.10.2002) 
 

A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir 
a atos que acabem por malferir a própria finalidade do 
procedimento licitatório, restringindo o número de concorrentes 
e prejudicando a escolha da melhor proposta”. 

 
Na análise detida das alegações nas razões recursais, constatou-se que a insurgência se refere a 
questões técnicas comparativas do produto proposto pela recorrente com o ofertado pela 
contrarrazoante acerca do disposto no edital. 
 
Em seu primeiro questionamento o recorrente cita: 
 

 “Peso do produto E4: 46kg, bem acima dos 17,5kg que 
o nosso modelo, e dos 20kg máximos exigidos. “  

 
No descritivo do item deste edital certamente, o termo "peso da cadeira" pode gerar alguma 

ambiguidade. No contexto específico do pregão, é fundamental definir e esclarecer os termos para 
garantir a compreensão correta e equitativa entre os participantes. A palavra "peso" pode ser 
interpretada de várias maneiras, mas, ao considerar a definição convencional da palavra "cadeira" 

no dicionário, presumo que se refira ao peso físico da estrutura da cadeira em questão.  
 
Assento dotado de encosto(...), com ou sem braços, p

ara uma só pessoa. ("cadeira", in Dicionário Priberam da 
Língua Portuguesa [em linha], 2008-
2023, https://dicionario.priberam.org/cadeira.) 
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Assim, minha interpretação se alinha com o aspecto tangível e físico do objeto em si, contemplando 
sua estrutura.  
 
No outro ponto a recorrente cita:  
 

“Autonomia 10-15km não atende o mínimo de 15km 
como exigido, sendo o nosso modelo autonomia de 18km por 
carga”. 

  
No descritivo do objeto, o edital solicita autonomia de no mínimo 15 km. Na avaliação interpretativa, 
este pregoeiro considera que o produto da licitante vencedora, alcança o mínimo solicitado. 
 
A norma NIT-DICLA-021 rev. 02 do Inmetro cita, no item 2.1: 
 

(...) resultado de uma medição somente é completa se 
ela contiver tanto o valor atribuído ao mensurando quanto a 
incerteza de medição associada a este valor.  Neste 
documento todas as grandezas que não são conhecidas 
exatamente são tratadas como variáveis aleatórias, incluindo 
as grandezas de influência que podem afetar o valor medido. 

 
No que tange esta alegação, somente um laboratório apropriado e acreditado poderia realizar a 
metrologia e confirmar se tal objeto não atende o descritivo edilício. 
 
Outro apontamento da recorrente é:   

 
“Apoio de braço ajustável em nível e altura, modelo 

ofertado pelo licitante vencedor é de fixação única, quanto o 
nosso modelo oferece 4 níveis diferentes de regulagem em 
altura e posicionamento. ” 

 
Na conferência a este item o mesmo se encontra no material avaliado por este pregoeiro no 
momento da habilitação, quanto na lamina do objeto questionado que a recorrente encaminhou 
junto ao recurso, conforme vemos na imagem anexo: 
 

 

 
 
 
 
À luz das alegações e fundamentos trazidos pela empresa GREEN INNOVATION INDUSTRIA DE 
EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA e as contrarrazões apresentadas pela empresa Recorrida, 
constato não haver lastro ou fundamentação legal para as alegações apresentadas pela Recorrente. 
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VI – CONCLUSÃO 
 

Por todo o exposto, decido CONHECER o recurso da empresa GREEN INNOVATION 
INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA, por ser motivado e tempestivo e no mérito, 
julgo INDEFERIDA INTEGRALMENTE, e DECIDO manter a classificação e aceitação da proposta 
da licitante METROMED COMÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, remetendo 
assim, o presente processo à Autoridade Superior para apreciação da matéria. 
 

 
 
 
 

Lages-SC, 20 de novembro de 2023 
 

 
 

  
 
 

 
 

Alexandre de Sousa 
Pregoeiro  

CISAMURES 
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